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Reintegração de posse - Imóvel - Título de 
propriedade - Irrelevância - Juízo possessório - 

Requisito do art. 927 do CPC - Ausência - Posse 
anterior - Não comprovação

Ementa: Agravo de instrumento. Reintegração de pos-
se. Liminar deferida. Título de propriedade do imóvel. 
Irrelevância. Juízo possessório. Ausência de requisito 
do art. 927 do CPC. Posse anterior não comprovada. 
Recurso provido. 

- É irrelevante a alegação de proprietário do imóvel cuja 
posse está sendo disputada, ante a impossibilidade de 

Referido artigo dispõe que prescreve em cinco anos 
a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes 
de instrumento público ou particular; se não, vejamos:

Art. 206. Prescreve:
[...]
§ 5º Em cinco anos:
I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de 
instrumento público ou particular.

Em que pese o entendimento do MM. Juiz, tal dispo-
sitivo não se aplica ao caso.

Pelo que se extrai dos autos, o suposto contrato de 
empréstimo existente entre as partes foi celebrado de for-
ma verbal.

A princípio, o valor do imóvel vendido pelo autor 
ao Sr. Renato de Mello, foi repassado diretamente ao 
réu, através de cheque nominal, cuja cópia se encontra 
à f. 08.

Desse modo, a cópia do cheque que instruiu a ini-
cial serve tão somente como prova do contrato verbal de 
empréstimo entabulado entre as partes, não configuran-
do, porém, instrumento contratual.

Assim, por se tratar de ação de cobrança de dívida 
que não está amparada em instrumento público ou par-
ticular, não se aplica o prazo prescricional de cinco anos, 
previsto no art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil, mas 
sim o prazo geral de dez anos, disposto no art. 205 do 
referido diploma legal, in verbis: “A prescrição ocorre em 
dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor”.

Nesse sentido:

Ementa: Ação monitória. Nota promissória. Empréstimo 
verbal. Prescrição. Ação de natureza pessoal. Aplicação do 
prazo prescricional geral do art. 205 do CCB. - As normas 
sobre títulos de crédito constantes do Código Civil se aplicam 
supletivamente e naquilo que não contrarie as leis específicas. 
- Aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, previsto no 
art. 205 do Código Civil, para a pretensão de cobrança de 
dívida oriunda de contrato verbal de empréstimo. [...] (Agravo 
de Instrumento n° 1.0024.07.564056-5/001 - 13ª Câmara 
Cível - Relator Des. Nicolau Masselli - Data da publicação: 
27.04.2009).

Juizados Especiais. Civil. Contrato verbal de mútuo. Prescri-
ção decenal. Recurso conhecido e provido. Sentença cassa-
da. 1. O prazo prescricional estipulado pelo atual Código, 
se reduzido e não transcorrido mais da metade do tempo 
estabelecido na lei revogada, conta-se a partir da entrada 
em vigor da nova lei material civil. Inteligência do art. 2.028 
do CC. 2. Se o contrato de mútuo havido entre as partes foi 
verbal se sujeita ao prazo prescricional decenal do art. 205 
do Código Civil, e não qüinqüenal do art. 206, § 5º, I, que 
exige contrato escrito. 3. Recurso conhecido e provido. Sen-
tença cassada. (20100110087624ACJ - Relatora Sandra Re-
ves Vasques Tonussi - Primeira Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do DF - julgado em 23.11.2010 
- Publicado no DJ de 04.02.2011, p. 233).

Civil e processual civil. Ação de cobrança. Rito sumário. 
Mútuo verbal. Audiência preliminar. Enriquecimento sem 
causa. Reconhecida a ocorrência da prescrição. Recurso. 

Provimento. Sentença anulada. - A pretensão de devolução 
de valores é de natureza pessoal e decorre de contrato, mes-
mo que verbal, portanto, vínculo obrigacional, e não de en-
riquecimento sem causa, razão pela qual resta jungida ao 
prazo prescricional de dez anos, conforme o art. 205 do Có-
digo Civil de 2002. A ausência de causa jurídica é o requisito 
mais importante para o reconhecimento do enriquecimento 
sem causa. Não haverá enriquecimento sem causa quando 
o fato estiver legitimado por um contrato ou outro motivo 
previsto em lei. Somente quando não houver nenhum destes 
dois fundamentos é que haverá ilicitude no locupletamento 
(TJDF - 20080510052774APC - Relator Lécio Resende - 1ª 
Turma Cível - julgado em 10.12.2008 - Publicado no DJ de 
12.01.2009, p. 62).

Com efeito, tendo em vista que a quantia disposta 
no cheque teria sido repassada ao réu em 05.09.2003 e 
a presente ação foi ajuizada em 19.08.2010 (f. 02-ver-
so), não há que se falar em prescrição.

Deve-se, pois, afastar a prejudicial e cassar a sen-
tença, para que o feito tenha regular prosseguimento, 
oportunizando às partes a produção das provas que en-
tendam necessárias, já que requeridas na inicial e na con-
testação, sendo inviável o julgamento imediato da lide, 
sob pena de futura alegação de cerceamento de defesa.

Tendo em vista que a sentença será cassada, resta 
prejudicada a análise do recurso adesivo.

II - Dispositivo.
Mediante tais considerações, dou provimento à 

apelação, para afastar a prejudicial de prescrição e, con-
sequentemente, cassar a r. sentença, para que o feito te-
nha regular prosseguimento.

Julgo prejudicada a análise do recurso adesivo.
Custas, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TIAGO PINTO e ANTÔNIO BISPO.

Súmula - REJEITARAM A PREJUDICIAL DE PRESCRI-
ÇÃO E CASSARAM A SENTENÇA. JULGARAM PREJUDI-
CADO O RECURSO ADESIVO.

. . .
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pela presente ação possessória. Desse modo, aduz que 
não invadiu as áreas objetos da lide, ao contrário do que 
afirma o autor. 

Aduz ainda que o único fundamento do pedido 
inicial do recorrido é a propriedade e que a posse do 
recorrente é de mais de ano e dia, impossibilitando, des-
se modo, a reintegração do autor na posse do bem, de 
forma liminar. 

Primeiramente, cumpre dizer que a contraminuta, 
bem como os documentos de f. 128/143 foram apre-
sentados intempestivamente pelo agravado e, por essa 
razão, não serão analisados neste voto. 

Assiste razão ao agravante. 
Vale ressaltar que a liminar de reintegração de pos-

se se baseia no direito de posse, não cabendo discussão 
acerca do instituto da propriedade. 

Sendo assim, equivoca-se o autor, ora recorrido, ao 
suscitar discussão acerca do título de domínio dos bens, 
pois o objetivo da demanda principal e, por conseguinte, 
do presente recurso, remete ao ius possessiones ou direito 
de posse, de sorte que é inoportuna qualquer menção a 
direito de propriedade. 

Desse modo, impertinente a controvérsia para ma-
térias pertinentes à propriedade do bem, ignorando a au-
tonomia do instituto da posse frente a questões dominiais. 

Com efeito, o Código de Processo Civil dispõe 
expressamente sobre a impossibilidade de discussão de 
domínio em sede de juízo possessório, valendo a trans-
crição: “Art. 923. Na pendência de processo possessório 
é defeso, assim ao autor como ao réu, intentar ação de 
reconhecimento de domínio”. 

Dessa forma, a liminar não pode ser concedida com 
base no suposto direito de propriedade do bem, como 
fundamentou o Juízo a quo, por ser tal situação irrelevan-
te in casu. 

Conforme disposição legal, tem-se que o deferi-
mento liminar do respectivo pleito está condicionado ao 
preenchimento dos requisitos constantes do art. 927 do 
CPC, ou seja, é cediço que, para a concessão liminar de 
reintegração de posse, é necessária a comprovação da 
posse, o esbulho praticado pelo réu, bem como a data 
do esbulho, nos termos preconizados pelo mencionado 
artigo. 

Manuseando o instrumento, verifico que não res-
tou demonstrada nos autos a prova da posse anterior em 
nome do agravado sobre os imóveis objeto da lide. 

Ora, os documentos que baseiam a decisão hosti-
lizada não comprovam a posse do autor, apenas versam 
sobre o direito de propriedade dos bens, o que se mostra 
irrelevante para o deferimento da medida de urgência, 
como já amplamente exposto. Ademais, os boletins de 
ocorrência acostados aos autos configuram mera decla-
ração do agravado, sem força probatória. 

Dessa maneira, não se viabiliza a concessão da li-
minar de reintegração de posse, quando nem sequer está 

discussão de domínio em sede de juízo possessório, na 
forma preconizada pelo art. 923 do CPC. 

- Nas ações possessórias, a ausência de prova de qual-
quer dos requisitos elencados no art. 927 do Código de 
Processo Civil conduz ao inacolhimento da liminar. 

- Não restou demonstrada nos autos a prova da posse 
anterior do autor, de modo a impossibilitar a concessão 
da liminar requerida. 

Agravo a que se dá provimento. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0459.10. 
003419-6/001 - Comarca de Ouro Branco - Agravante: 
Weniton Gomes - Agravado: João Antônio Francisco 
Rezende - Relator: DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM 
DAR PROVIMENTO, VENCIDO EM PARTE O SEGUNDO 
VOGAL. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 2011. - Francisco 
Kupidlowski - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos 
presentes. Conheço do recurso. 

Contra uma decisão que, na Comarca de Ouro 
Branco - Vara Única -, deferiu o pedido liminar de rein-
tegração de posse promovido pelo recorrido, surge o 
presente agravo de instrumento interposto por Weniton 
Gomes e, pretendendo reforma, alega suas razões. 

Nisso consiste o thema decidendum. 
Trata-se de ação de reintegração de posse com pe-

dido de liminar, na qual o Magistrado singular houve por 
bem conceder a medida de urgência, sob o fundamen-
to de que os documentos de f. 07/36 (autos originais) 
comprovam a propriedade do autor sobre os imóveis em 
questão, assim como o esbulho, sua data e a perda da 
posse encontram-se comprovados pelos boletins de ocor-
rência acostados aos autos. 

Alega o agravante que adquiriu, regularmente, a 
posse dos imóveis objetos da demanda (chácaras 23 e 
24 da quadra 06, situadas em Carreiras, Ouro Branco/
MG), em agosto de 2010 e, após imitir-se de forma justa 
na posse dos aludidos imóveis, o mesmo capinou, nive-
lou, adubou e plantou variadas sementes de árvores e 
capim e cercou a área, tendo sido, contudo, surpreendido 
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Rescisão de contrato - Indenização - Dano moral 
- Linha telefônica móvel - Bloqueio - Dívida não 
adimplida - Operadora de telefonia - Exercício 
regular do direito - Dever de indenizar afastado

Ementa: Apelação cível. Ação de rescisão de contrato 
cumulada com indenização por danos morais. Bloqueio 
de linha telefônica móvel. Existência de dívida não adim-
plida. Exercício regular do direito da operadora de telefo-
nia. Dever de indenizar afastado. Sentença mantida. 

- É ônus da parte autora comprovar os fatos constitutivos 
do seu direito, especialmente o adimplemento das faturas 
quando alega ser indevido o bloqueio das linhas de tele-
fone móvel. 

- Existindo débito pendente de pagamento, o bloqueio da 
linha de telefone móvel é medida que se impõe, inexistin-
do qualquer ato ilícito na conduta da empresa de telefo-
nia, que apenas agiu no exercício regular do seu direito. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0701.10.003549-5/001 - 
Comarca de Uberaba - Apelantes: TH Segurança e 
Medicina do Trabalho S.S. Ltda. e outros - Apelada: Claro 
S.A. - Relator: DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 13 de julho de 2011. - José Marcos 
Rodrigues Vieira. - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - Trata-se 
de apelação cível interposta da sentença de f. 137/140-
TJ, que, nos autos da ação de rescisão de contrato cumu-
lada com indenização por danos morais ajuizada por TH 
Segurança e Medicina do Trabalho S.S. Ltda. e outros 
em face de Claro S.A. julgou improcedentes os pedidos 
iniciais. 

Inconformados, os autores interpuseram apelação 
às f. 146/156-TJ, alegando que a ré, em 21.12.2009 
e em 26.01.2010, bloqueou indevidamente suas linhas 
telefônicas, mesmo estando adimplentes com as faturas. 

Alegam que a fatura no valor de R$41.80, com ven-
cimento para 21.12.2009, foi quitada em 15.12.2009, 
ou seja, antes do vencimento, o que demonstra a ilicitude 
do bloqueio. 

Asseveram que o MM. Juiz a quo não poderia ter 
considerado como prova o demonstrativo constante de 
f. 98-TJ, pois os meios de prova admitidos pelo Código de 

comprovado o direito possessório do autor quanto às 
áreas objeto da ação. 

Com o exposto, dou provimento ao agravo, indefe-
rindo a liminar requerida pelo autor. 

Custas do recurso, pelo agravado. 

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Acompanho Vossa 
Excelência. 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Peço vênia 
ao ilustre e operoso Relator, Desembargador Francisco 
Kupidlowski, para divergir parcialmente do seu posiciona-
mento. Senão vejamos: 

Realmente entendo ser irrelevante a questão afeta à 
propriedade nas ações de reintegração de posse, como 
bem restou abarcada a matéria no judicioso voto do dou-
to Relator. 

Lado outro, não se pode perder de vista que a ação 
de reintegração de posse intentada, em que pese apre-
sentar pontos de discussão afeta à propriedade, não dei-
xou de afirmar que o agravado é o atual possuidor do 
imóvel, bem este que se encontra sob os cuidados do 
caseiro contratado, bem como asseverou que houve o 
esbulho por parte do agravante. 

Logo, embora inapropriada a análise da documen-
tação afeta à propriedade, entendo que o caso desafia a 
realização de audiência de justificação, a teor do disposto 
no art. 928 do Código de Processo Civil, não sendo, pois, 
caso de imediato indeferimento da liminar de reintegra-
ção de posse. 

Cito a jurisprudência: 

Agravo de instrumento. Reintegração de posse. Conjunto pro-
batório insuficiente. Indeferimento da liminar. Cerceamento 
de defesa. Audiência de justificação prévia. Necessidade. 
Cassação da decisão. - Verificando que as provas trazidas 
com a inicial são insuficientes para demonstrar os requisitos 
para apreciação da medida liminar, é indispensável a rea-
lização da audiência de justificação que deve ser designa-
da quando expressamente requerida a sua realização, sob 
pena de incorrer-se em nulidade por cerceamento de defesa 
(Processo nº 1.0672.07.234581-8/001 - TJMG - Rel.ª Des.ª 
Cláudia Maia).
 
Assim, com essas modestas considerações, acom-

panho parte da fundamentação contida no voto do douto 
Relator, porém confiro desfecho divergente na parte dis-
positiva, para dar parcial provimento ao agravo de instru-
mento, cassando a decisão interlocutória que determinou 
a reintegração de posse e determinando que se realize a 
audiência de justificação prévia a que alude o art. 928 do 
Código de Processo Civil. 

É como voto. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDO EM 
PARTE O SEGUNDO VOGAL.

. . .


